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Araripina-PE, 06 de maio de 2025.

PARECER Nº 026/2025 DAS COMISSÕES DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRANSPORTE E TRÂNSITO
Ref. Projeto de Lei nº 011/2025, que DISPÕE SOBRE O USO INTENSIVO DO VIÁRIO URBANO MUNICIPAL PARA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA PRIVADA DE TRANSPORTE INDIVIDUAL REMUNERADO DE PASSAGEIROS ATRAVÉS DE PLATAFORMAS DIGITAIS DE TRANSPORTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
No dia 30 de abril de 2025, chegou para apreciação pelas Comissões de Justiça e Redação, Orçamento e Finanças e Transporte e Trânsito da Câmara o Projeto de Lei nº 011/2025, de autoria do Prefeito do Município de Araripina, que dispõe sobre o uso intensivo do viário urbano municipal para exploração de atividade econômica privada de transporte individual remunerado de passageiros através de plataformas digitais de transporte, e dá outras providências.
O projeto regulamenta, no âmbito do Município de Araripina, a atividade econômica privada de transporte individual remunerado de passageiros por meio de plataformas digitais, conforme disposto na Lei Federal nº 12.587/2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana), especialmente no seu art. 11-A, com redação dada pela Lei Federal nº 13.640/2018.

Como justificativa, a mensagem traz o fundamento de que  a regulamentação vem a atender uma demanda social crescente e visa assegurar que tal atividade, já presente no cotidiano da população, se desenvolva de forma ordenada, segura, transparente e alinhada ao interesse público, respeitando os princípios da mobilidade urbana sustentável, da eficiência no uso do espaço público e da livre iniciativa. 

Imporante registrar também a ressalva da mensagem que, a Lei trará maior segurança jurídica aos motoristas e empresas que atuam nesse setor, além de proteger os usuários, com a fixação de critérios mínimos de qualidade, conforto e segurança, assim como a possibilidade de o Município exercer o seu poder de fiscalização e regulação, a geração de receita pública legítima, revertida em investimentos na mobilidade e no espaço público. 
É o relatório.

PARECER:

Inicialmente cumpre ressaltar que em atenção ao princípio da simetria, as regras de fixação de competência para iniciativa de lei são regras de repetição obrigatória para Estados e Municípios. 

Embora não exista nenhuma previsão na Constituição Federal e na Constituição Estadual quanto às matérias de iniciativa privativa dos Chefes dos Poderes Executivos Municipais, por simetria, é possível tomar as Constituições Estadual e Federal como parâmetro de controle, além do que já possui previsão na Lei Orgânica Municipal, em seu art. 44.
À luz disso, tem-se que a Constituição Federal em seu artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, bem como, a Constituição Estadual em seu artigo 19, fixam a competência privativa do Chefe do Executivo. 
Outrossim, é imperioso mencionar que a matéria disposta no Projeto de Lei em análise, é de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, a quem compete deflagrar o processo legislativo, nos termos do 44, IV e V, da Lei Orgânica Municipal. 
No seu inteiro teor, o projeto é carecedor de algumas alterações para atender o aspecto legal e constitucional, para assim não trazer em seu bojo qualquer tipo de vício.

Vejamos:

O art. 4º e seus incisos, prevê o compartilhamento com o Município de dados necessários ao controle e à regulação de políticas públicas de mobilidade urbana. Nesse ponto o artigo deve ser suprimido na íntegra, pois é ilegal, já que viola o direito à intimidade, a privacidade e ao sigilo dos dados e do conteúdo das comunicações dos passageiros, não estando em consonância com o entedimento do STF, Tema 967 da Sistemática de Repercussão Geral.

No tocante a outorga onerosa, também fundamentados nos entedimentos trazidos pela Nossa Corte Maior, entendemos pela supressão de toda a Seção II – Da outorga onerosa. 
Confiram-se o seguinte julgado:

 “AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DECRETO 12.977/2018 DO MUNICÍPIO DE NITERÓI/RJ. TRANSPORTE INDIVIDUAL PRIVADO REMUNERADO DE PASSAGEIROS INTERMEDIADO POR PLATAFORMAS DIGITAIS. COBRANÇA DE PREÇO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. RE 1.054.110-RG. TEMA 967 DA REPERCUSSÃO GERAL. 1. Examina-se nestes autos a constitucionalidade de decretos do Município de Niterói/RJ, que instituíram diversas exigências para o transporte individual privado remunerado de passageiros intermediado por plataformas digitais, bem como estabeleceram a cobrança de preço público, não previsto na Lei Federal 13.640, de 26 de março de 2018. 2. Sobre a matéria, esta SUPREMA CORTE já teve a oportunidade de se manifestar, nos autos do RE 1.054.110-RG, de relatoria do Min. ROBERTO BARROSO, DJe de 6/9/2019, julgado sob o rito da repercussão geral (Tema 967), em que se fixou tese no sentido de que: I - A proibição ou restrição da atividade de transporte privado individual por motorista cadastrado em aplicativo é inconstitucional, por violação aos princípios da livre iniciativa e da livre concorrência; II - No exercício de sua competência para regulamentação e fiscalização do transporte privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal não podem contraria os parâmetros fixados pelo legislado federal (CF/1988, art. 22, XI). 3. Os Decretos Municipais em questão, a pretexto de organizarem o sistema viário urbano, instituíram condições para o exercício do transporte privado individual de passageiros não previstos na referida lei federal, tais como a dependência de outorga do direito de uso e de pagamento de preço público, violando, desse modo, a tese fixada no Tema 967 da repercussão geral. 4. Agravo Interno a que se nega provimento” (RE n. 1.390.895-AgR, Relator o Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 24.10.2022).

O PL em questão, a pretexto de organizar o sistema viário urbano, instituí condições para o exercício do transporte privado individual de passageiros não previstos na referida lei federal, tais como a dependência de outorga do direito de uso e de pagamento de preço público, portanto, entendem as comissões referidas que a Seção II do projeto precisa ser suprimida.

No tocante ao art. 12, IV, da exigência de apresentação de atestado médico de sanidade física e mental para o cadastramento na plataforma, opinam essas comissões pela supressão do referido dispositivo, pois o condutor ao se submeter ao exame psicotécnico obrigatório para tirar sua habilitação, já é suficientemente avaliado.

Pelo mesmo fundamento do  art. 4º e seus incisos, que prevê o compartilhamento com o Município de dados necessários ao controle e à regulação de políticas públicas de mobilidade urbana, entedem as comissões pela supressão do incisso II do art. 13, e do art. 18.

Quanto ao art. 16, para atender ao que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro, e trazer uma equidade no tocante ao valor das multas impostas pelas infrações previstas no referido artigo, propõe a alteração do texto do artigo 16 para o seguinte teor:

“Art. 16 -  As seguintes condutas constituem infrações à operação do Serviço de Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros:

I - realizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros sem utilizar a Plataforma Digital de Transporte cadastrada no Município de Araripina:

a) Multa: R$ 293,47 (duzentos e noventa e três reais e quarenta e sete centavos);

II - Organizar ou montar ponto fixo de espera de passageiros, independente do número de motoristas/veículos que nele se encontre, em atividades semelhantes a um ponto de táxi ou de moto-táxi, ou, aglomerar em número igual ou superior a 3 (três) motoristas, independente do ponto fixo em qualquer localização.:

a) Multa: R$ 130,16 (cento e trinta reais e dezesseis centavos);

III – Utilizar vestuário com textos, imagens, publicidade, cores padronizadas e/ou itens que façam referência à Plataforma Digital de Transporte;

a) Multa: R$ 130,16 (cento e trinta reais e dezesseis centavos);

IV - operar utilizando cadastro ou login de terceiro, dificultando a identificação pelo usuário do motorista operador:

a) Multa: R$ 293,47 (duzentos e noventa e três reais e quarenta e sete centavos);

§ 1º As multas previstas neste artigo serão dobradas em caso de reincidência do motorista ou do motociclista.

§ 2ºQuando o condutor cadastrado cometer atos que apresentem um risco maior para a segurança no trânsito a multa pode ser multiplicada em até 5 (cinco) vezes.

§ 3º A reincidência das transgressões previstas nos incisos do presente artigo, acarretará a apreensão do veículo.

§ 4º Será descredenciado o motorista ou motociclista que pratique infração da qual já era reincidente.

§ 5º As filas virtuais por meio do aplicativo, e as aglomerações eventuais com até no máximo 2 (dois) motoristas/motociclistas cadastrados,que não caracterizem ponto fixo, não se enquadram na hipótese da infração disposta no inciso II deste artigo.

§ 6º O valor das multas de que tratam os incisos deste artigo, será atualizado anualmente pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), acumulado no ano anterior.”

Quanto à exigência de Domicílio Fiscal na circunscrição do Município de Araripina, das empresas de gerenciamento de Plataformas Digitais de Transporte, estampada no Parágrafo ùnico do Art. 20, entendem as comissões pela supressão do dispositivo, vez que, embora a União tenha previsto a incidência de tributos, notadamente o ISS, sobre a atividade de TRPIP, lei municipal não pode impor a fixação de domicílio fiscal em determinado território, com o objetivo de lhe tributar. A respeito do ISS, sabe-se que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp1060210/SC (sob o rito dos recursos repetitivos), fixou o entendimento de que “a partir da LC 116 /03, o Município competente para exigir o ISS é aquele onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da instituição com poderes decisórios suficientes” ao desenvolvimento do fato gerador do tributo. Precedentes do STJ. 
Assim, a cobrança de ISS pelo Município de Araripina, sobre a atividade de desenvolvimento de software e intermediação de transporte privado de passageiros desenvolvida pela empresa dependerá do exame de circunstâncias concretas, especialmente quanto à verificação da existência, ou não, no território de Araripina, de “unidade econômica ou profissional com poderes decisórios suficientes a realizar o fato gerador do tributo”, outrossim, não é possível imputar à empresa a obrigação de manter em Araripina, compulsoriamente, como condição de exercício da atividade a que se propõe realizar, estabelecimento, unidade econômica ou profissional, ou ainda domicílio fiscal. 

Por fim, sugerem as comissões um período de Vacatio Legis de 90 dias, para que a população tenha conhecimento da nova legislação, especialmente as categorias interessadas, podendo se adequar as novas regras.

Portanto, entendem as comissões de justiça e redação pela aprovação do projeto, com as alterações aqui trazidas.

É o parecer s.m.j.
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